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Administração direta municipal. Câmara 
Municipal de Patos. Inspeção especial em atos de 
pessoal. Assinação de prazo. 
 

R E S O L U Ç Ã O  RC 2 – T C -00099/2011 

RELATÓRIO 
1. Cuidam os presentes autos de inspeção especial realizada na Câmara Municipal de 

Patos, com a finalidade de examinar atos de gestão de pessoal. 
2. A Auditoria, em relatório de fls. 138/140, destacou as seguintes 

irregularidades: 
2.01. Existência de cargos comissionados com atribuições próprias de cargos 

efetivos; 
2.02. Cargos com denominação diversa daquela estabelecida na legislação; 
2.03. Contratações de prestadores de serviço para o desenvolvimento de atividades 

próprias de cargos efetivos; 
2.04. Quadro de pessoal comissionado composto integralmente por servidores não 

efetivos; 
2.05. Pagamento de remuneração a servidores em valores não fixados ou 

atualizados por lei específica; 
2.06. Pagamento de remuneração de servidores em valores distintos dos fixados 

em lei; 
2.07. Pagamento de gratificação de atividade especial de forma indiscriminada e 

sem comprovação do caráter especial do serviço; 
2.08. Pagamento de gratificação incorporada sem referência à legislação 

fundamentadora da incorporação; 
2.09. Pagamento de gratificação VP sem comprovação da regularidade de sua 

concessão; 
2.10. Não pagamento do 13º salário e do terço constitucional de férias aos 

servidores relativos aos exercícios de 2005 a 2009. 
3. Notificado, o gestor responsável apresentou defesa, analisada pela Unidade 

Técnica, que, em manifestação de fls. 269/272, concluiu: 
3.01. Quanto ao pagamento de remuneração a servidores em valores não fixados 

ou atualizados por lei específica, o defendente conseguiu afastar a falha no 
tocante a 08 cargos dos 14 inicialmente relacionados pela Auditoria; 

3.02. Permanecem as demais falhas. 
4. O MPjTC, em parecer de fls. 274/278, pugnou, em síntese, pela: 

4.01. Irregularidade das nomeações questionadas pela Auditoria, com aplicação de 
multa ao gestor; 

4.02. Fixação de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
restabelecimento da legalidade, sob pena de multa e glosa das despesas; 

4.03. Recomendação à Administração da Câmara no sentido de evitar a contratação 
de pessoal por excepcional interesse público fora das hipóteses legais. 

5. Foram ordenadas as intimações de estilo. É o relatório. 
 
 
 
 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
VOTO DO RELATOR 

No curso da instrução processual restou demonstrada a ilegalidade da 
contratação de prestadores de serviço, bem como o uso indevido de cargos 
comissionados para desenvolvimento de atividades próprias de servidores 
efetivos e deficiências de ordem legal quanto às remunerações devidas a cada 
servidor. Tais falhas devem ser corrigidas de imediato, fazendo-se restaurar a 
legalidade. 

Filio-me ao parecer ministerial e voto pela assinação de prazo de 60 
(sessenta) dias ao atual Chefe do Poder Legislativo do município de Patos para que 
adote providências no sentido de restabelecer a legalidade quanto aos fatos apurados 
pela Auditoria, inclusive com a extinção dos contratos de prestação de serviços 
impugnados e a correção da legislação nos casos em que esta se fizer necessária 
para a regularização dos atos de pessoal, de tudo dando ciência a esta Corte, sob 
pena de multa e glosa das despesas. 

DECISÃO  DA 2ª CÂMARA 
 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-12.194/09, os 

MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-Pb), à 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, RESOLVEM assinar prazo de 60 
(sessenta) dias ao atual Chefe do Poder Legislativo do município de Patos para 
que adote providências no sentido de restabelecer a legalidade quanto aos fatos 
apurados pela Auditoria, inclusive com a extinção dos contratos de prestação de 
serviços impugnados e a correção da legislação nos casos em que esta se fizer 
necessária para a regularização dos atos de pessoal, de tudo dando ciência a esta 
Corte, sob pena de multa. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-Pb – Plenário Ministro João Agripino Filho. 

João Pessoa, 28 de junho de 2011. 

_________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 
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